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GABINETE DO DEPUTADO RENATO ROSENO

AUTOR: DEPUTADO RENATO ROSENO

PROJETO DE LEI
16/03/2020

Institui programa de diretrizes de atenção às populações mais
vulneráveis em situações de emergências decorrentes de
epidemias, no Estado do Ceará e dá outras providências.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de atenção às populações vulneráveis em situações de emergências
sanitárias ocasionadas por epidemias, no Estado do Ceará, e dá outras providências.

§ 1º Para os efeitos deste programa, entendem-se como situações de emergências sanitárias as situações
formalmente declaradas pelas autoridades competentes.

§ 2º Para os fins desta Lei, utilizam-se as diretrizes indicadas pela Lei federal nº 8.742/1993, que instituiu
a Lei Orgânica da Assistência Social, e pela Portaria nº 1863/2003, do Ministério da Saúde, que instituiu
a Política Nacional de Atenção às Urgências.

 

Art. 2° Em situações de emergências sanitárias, assim declaradas pelas autoridades competentes, devem
ser os seguintes aspectos:

I - os estabelecimentos privados não poderão praticar preços abusivos para insumos relativos à proteção
da população;

II - os estabelecimentos de atendimento à população deverão fornecer meios de higienização que visem a
conter a propagação de doenças;
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III - serão garantidos à população não atendida por benefícios previdenciários, mediante aprovação do
Conselho Estadual de Assistência Social, benefícios socioassistenciais eventuais na forma dos artigos 13
e 22 da Lei federal nº 8.742/1993 e de acordo com regulamentação do Poder Executivo estadual;?

IV - as concessionárias de serviços de telecomunicações deverão prover amplo acesso à rede a fim de
garantir o alcance à informação;

V – fica reduzida em 100%, temporariamente, enquanto durar a situação de emergência sanitária, a base
de cálculo do ICMS nas operações relativas a produtos de proteção e tratamento da emergência sanitária,
assim definidos pelas autoridades sanitárias;

VI – as empresas concessionárias dos serviços de abastecimento de água e de distribuição de energia
elétrica, bem como as empresas que prestam serviço de acesso à Internet, ficam proibidas de interromper
a prestação dos referidos serviços aos usuários pelo período que durar a emergência sanitária.

Parágrafo único. Para os fins a que se destina o inciso VI deste artigo, o Estado do Ceará fica autorizado a
estabelecer convênios e parcerias para o provimento dos serviços.

 

Art. 3º Ficam definidas ações de prevenção e proteção de acordo com a realidade de cada segmento, de
acordo com a situação de vulnerabilidade a que determinados setores da sociedade estão submetidos, em
razão das necessidades ocasionadas pelas situações de emergências sanitárias causadas por epidemias,
bem como observando a experiência de outros países em que houve aumento da violência doméstica no
contexto do isolamento domiciliar, que considerarão:

I - quanto aos estudantes da rede pública de ensino: para evitar potenciais prejuízos quanto ao direito à
alimentação dos estudantes, o Poder Executivo deverá regulamentar o mecanismo que viabilize que os
alunos da rede pública de educação, no período de suspensão das aulas, continuem a ter direito à
alimentação escolar, disponibilizada a sua família por meio de aporte financeiro em meios de pagamento
disponíveis que viabilizem a aquisição da alimentação em comércio próximo à residência do aluno
beneficiado.

II - quanto aos trabalhadores formais: será fomentada a prática de alternativas à exposição ao vírus em
transportes públicos incluindo a alternância de horários de entrada e saída, assim como a tolerância ao
horário estendido de entrada e saída para diminuir a lotação nos transportes públicos;?

III - quanto aos trabalhadores informais: deverá ser realizada campanha para o efetivo cadastro e
identificação dos casos a serem submetidos ao necessário isolamento, assim como o estabelecimento de
bolsas alimentação àqueles que, devido à emergência sanitária, tiverem seu sustento prejudicado;

IV - quanto aos microempreendedores individuais, às empresas de pequeno e médio porte e às empresas
que assegurarem aos seus trabalhadores o isolamento domiciliar: ficam desobrigadas do pagamento de
tributos estaduais proporcionalmente ao período de quarentena;?

V - quanto à população de pessoas privadas de liberdade ou em situação de acolhimento institucional:
será estabelecido plano específico de prevenção e contingenciamento, devendo ser disponibilizado
relatório diário com o monitoramento dos casos e as providências tomadas;?

VI - quanto à população em situação de rua: deverá ser ampliada a rede de restaurantes populares, ou, em
caso de restrição ao acesso estes, deverá haver a distribuição de cestas de alimentos;

VII - quanto às pessoas em isolamento domiciliar: será constituída uma comissão de prevenção à
violência doméstica formada por representantes de organizações governamentais, não-governamentais e

2 de 61



de conselhos de representação social para atuar no período de restrição a fim de fomentar políticas
públicas que visem ao desenvolvimento de projetos educativos e de promoção à saúde, em estrita
observância à garantia dos direitos humanos e ao Estado de Direito.

 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas no
orçamento vigente e suplementada se necessário, e do Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP,
na forma do Artigo 1º da Lei Complementar 37/03, devendo as previsões futuras destinar recursos
específicos para o seu fiel cumprimento.

 

Art. 5º As medidas previstas nesta Lei poderão ser reavaliadas a qualquer momento, mesmo antes do
prazo estipulado.

 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará em até 10 (dez) dias as sanções a serem aplicadas devido ao
descumprimento das determinações previstas nesta lei.

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

Renato Roseno

Deputado Estadual – PSOL/CE

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

O objetivo deste Projeto de Lei é propugnar a criação programa de diretrizes para o estabelecimento de
um programa com as diretrizes de atenção às populações mais vulneráveis em situações de emergências
decorrentes do novo coronavírus, no Estado do Ceará.

Ainda com base na seguinte legislação:

Constituição Federal de 1988
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, [...]

Lei 8.080/1990

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo,
as seguintes atribuições:

[...]

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera
administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de
jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização;

Lei 13.979/2020

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

Decreto 7.616/2011

Art. 2º A declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN ocorrerá em
situações que demandem o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos à saúde pública.

[...]

Art. 4º A declaração de ESPIN será efetuada pelo Poder Executivo federal, por meio de ato do Ministro
de Estado da Saúde, após análise de:

I - recomendação da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, nos casos de situações
epidemiológicas;

II - requerimento do Ministério da Integração Nacional, após o reconhecimento da situação de
emergência ou estado de calamidade pública, quando forem necessárias medidas de saúde pública nos
casos de desastres; ou

III - requerimento do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município afetado, mediante
parecer favorável da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, no caso de desassistência à
população.

Portaria nº 188/2020 – Ministério da Saúde

Art. 1º Declarar Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional conforme Decreto nº 7.616, de
17 de novembro de 2011.

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da
Constituição da República;

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março de 2020, como
pandemia do Novo Coronavírus;
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Considerando que o estado do Ceará já elaborou o Plano de Contingência na área da saúde, devido a
necessidade de se estabelecer um plano de resposta a esse evento e para estabelecer a estratégia de
acompanhamento e suporte dos casos suspeitos e confirmados;

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção
de riscos, danos e agravos à saúde pública e à assistência social,   a fim de evitar a disseminação da
doença;

Considerando o pedido da Organização Mundial de Saúde para que os países redobrem o
comprometimento contra a pandemia do Novo Coronavírus;

            Propõe-se a criação da presente Política Estadual com vistas à adoção de estratégias promocionais
de qualidade de vida, buscando identificar os determinantes e condicionantes das urgências e por meio de
ações de vários setores de responsabilidade pública, sem excluir as responsabilidades de toda a sociedade;

 

Do exposto, observa-se a relevância, constitucionalidade e adequação jurídica da proposição, por tal
motivo, solicito o apoio dos pares para a aprovação deste Projeto.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 16 de Março de 2020.

 

 

 

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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LIDO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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Memo n.º 27/2020.  

 

Fortaleza, 30 de março de 2020. 

 

A Sua Excelência o Senhor   
Deputado Estadual Renato Roseno  
 
 
Senhor Deputado,  

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste, solicitar 

coautoria do Projeto de Lei n.º 64/2020, que “INSTITUI PROGRAMA DE 
DIRETRIZES DE ATENÇÃO ÀS POPULAÇÕES MAIS VULNERÁVEIS EM 
SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS DECORRENTES DE EPIDEMIAS, NO ESTADO 
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.  

  

Atenciosamente,  
 
 

 
Deputado Marcos Sobreira  

 
 
De acordo. 
 
 
 
 
Renato Roseno  
Deputado Estadual 

10 de 61



 

 

Memo. nº 141/2020 

Fortaleza- CE, 24 de março de 2020. 

 

 

Ao Deputado Renato Roseno, 
 
 

Venho pelo presente solicitar a V. Ex. a honra de assinar 
conjuntamente (subscrever em co-autoria) com o nobre Parlamentar o 
Projeto de Lei nº 64/2020, de sua autoria, que “INSTITUI PROGRAMA DE 
DIRETRIZES DE ATENÇÃO ÀS POPULAÇÕES MAIS VULNERÁVEIS EM 
SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS DECORRENTES DE EPIDEMIAS, NO ESTADO 
DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, o que o faz com arrimo no art. 
199 do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa. 

 

 
_____________________________ 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI 
 
 

 
______________________________ 

DEPUTADO RENATO ROSENO 
(AUTORIZAÇÃO) 

 
 

Email: dep.romeualdigueri@al.ce.gov.br 
Fones: 3277-2584/2585 
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PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
23/04/2020

PROJETO DE LEI Nº 064/2020

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADO RENATO ROSENO

EMENTA: INSTITUI PROGRAMA DE DIRETRIZES DE ATENÇÃO ÀS
POPULAÇÕES MAIS VULNERÁVEIS EM SITUAÇÕES DE
EMERGÊNCIAS DECORRENTES DE EPIDEMIAS, NO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS     

        

PREÂMBULO.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa
constam em epígrafe.

DO PROJETO E DA JUSTIFICATIVA.

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º Fica instituído o Programa de atenção às populações vulneráveis em situações de
emergências sanitárias ocasionadas por epidemias, no Estado do Ceará, e dá outras providências.

§ 1º Para os efeitos deste programa, entendem-se como situações de emergências sanitárias as
situações formalmente declaradas pelas autoridades competentes.

§ 2º Para os fins desta Lei, utilizam-se as diretrizes indicadas pela Lei federal nº 8.742/1993, que
instituiu a Lei Orgânica da Assistência Social, e pela Portaria nº 1863/2003, do Ministério da
Saúde, que instituiu a Política Nacional de Atenção às Urgências.

Art. 2° Em situações de emergências sanitárias, assim declaradas pelas autoridades competentes,
devem ser os seguintes aspectos:

I - os estabelecimentos privados não poderão praticar preços abusivos para insumos relativos à
proteção da população;
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II - os estabelecimentos de atendimento à população deverão fornecer meios de higienização que
visem a conter a propagação de doenças;

III - serão garantidos à população não atendida por benefícios previdenciários, mediante aprovação
do Conselho Estadual de Assistência Social, benefícios socioassistenciais eventuais na forma dos
artigos 13 e 22 da Lei federal nº 8.742/1993 e de acordo com regulamentação do Poder Executivo
estadual;?

IV - as concessionárias de serviços de telecomunicações deverão prover amplo acesso à rede a fim
de garantir o alcance à informação;

V – fica reduzida em 100%, temporariamente, enquanto durar a situação de emergência sanitária, a
base de cálculo do ICMS nas operações relativas a produtos de proteção e tratamento da
emergência sanitária, assim definidos pelas autoridades sanitárias;

VI – as empresas concessionárias dos serviços de abastecimento de água e de distribuição de
energia elétrica, bem como as empresas que prestam serviço de acesso à Internet, ficam proibidas
de interromper a prestação dos referidos serviços aos usuários pelo período que durar a emergência
sanitária.

Parágrafo único. Para os fins a que se destina o inciso VI deste artigo, o Estado do Ceará fica
autorizado a estabelecer convênios e parcerias para o provimento dos serviços.

  Art. 3º Ficam definidas ações de prevenção e proteção de acordo com a realidade de cada
segmento, de acordo com a situação de vulnerabilidade a que determinados setores da sociedade
estão submetidos, em razão das necessidades ocasionadas pelas situações de emergências sanitárias
causadas por epidemias, bem como observando a experiência de outros países em que houve
aumento da violência doméstica no contexto do isolamento domiciliar, que considerarão:

I - quanto aos estudantes da rede pública de ensino: para evitar potenciais prejuízos quanto ao
direito à alimentação dos estudantes, o Poder Executivo deverá regulamentar o mecanismo que
viabilize que os alunos da rede pública de educação, no período de suspensão das aulas, continuem
a ter direito à alimentação escolar, disponibilizada a sua família por meio de aporte financeiro em
meios de pagamento disponíveis que viabilizem a aquisição da alimentação em comércio próximo à
residência do aluno beneficiado.

II - quanto aos trabalhadores formais: será fomentada a prática de alternativas à exposição ao vírus
em transportes públicos incluindo a alternância de horários de entrada e saída, assim como a
tolerância ao horário estendido de entrada e saída para diminuir a lotação nos transportes públicos;

III - quanto aos trabalhadores informais: deverá ser realizada campanha para o efetivo cadastro e
identificação dos casos a serem submetidos ao necessário isolamento, assim como o
estabelecimento de bolsas alimentação àqueles que, devido à emergência sanitária, tiverem seu
sustento prejudicado;

IV - quanto aos microempreendedores individuais, às empresas de pequeno e médio porte e às
empresas que assegurarem aos seus trabalhadores o isolamento domiciliar: ficam desobrigadas do
pagamento de tributos estaduais proporcionalmente ao período de quarentena;?

V - quanto à população de pessoas privadas de liberdade ou em situação de acolhimento
institucional: será estabelecido plano específico de prevenção e contingenciamento, devendo ser
disponibilizado relatório diário com o monitoramento dos casos e as providências tomadas;?

VI - quanto à população em situação de rua: deverá ser ampliada a rede de restaurantes populares,
ou, em caso de restrição ao acesso estes, deverá haver a distribuição de cestas de alimentos;
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VII - quanto às pessoas em isolamento domiciliar: será constituída uma comissão de prevenção à
violência doméstica formada por representantes de organizações governamentais,
não-governamentais e de conselhos de representação social para atuar no período de restrição a fim
de fomentar políticas públicas que visem ao desenvolvimento de projetos educativos e de promoção
à saúde, em estrita observância à garantia dos direitos humanos e ao Estado de Direito.

 Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas
no orçamento vigente e suplementada se necessário, e do Fundo Estadual de Combate à Pobreza –
FECOP, na forma do Artigo 1º da Lei Complementar 37/03, devendo as previsões futuras destinar
recursos específicos para o seu fiel cumprimento.

 Art. 5º As medidas previstas nesta Lei poderão ser reavaliadas a qualquer momento, mesmo antes
do prazo estipulado.

 Art. 6° O Poder Executivo regulamentará em até 10 (dez) dias as sanções a serem aplicadas devido
ao descumprimento das determinações previstas nesta lei.

 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

O objetivo deste Projeto de Lei é propugnar a criação programa de diretrizes para o estabelecimento
de um programa com as diretrizes de atenção às populações mais vulneráveis em situações de
emergências decorrentes do novo coronavírus, no Estado do Ceará.

Ainda com base na seguinte legislação:

Constituição Federal de 1988

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, [...]

Lei 8.080/1990

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito
administrativo, as seguintes atribuições:

[...]

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações
de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da
esfera administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais
como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização;

Lei 13.979/2020

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

Decreto 7.616/2011

Art. 2º A declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN ocorrerá
em situações que demandem o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública.
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[...]

Art. 4º A declaração de ESPIN será efetuada pelo Poder Executivo federal, por meio de ato do
Ministro de Estado da Saúde, após análise de:

I - recomendação da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, nos casos de
situações epidemiológicas;

II - requerimento do Ministério da Integração Nacional, após o reconhecimento da situação de
emergência ou estado de calamidade pública, quando forem necessárias medidas de saúde pública
nos casos de desastres; ou

III - requerimento do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município afetado,
mediante parecer favorável da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, no caso de
desassistência à população.

Portaria nº 188/2020 – Ministério da Saúde

Art. 1º Declarar Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional conforme Decreto nº
7.616, de 17 de novembro de 2011.

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196
da Constituição da República;

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março de 2020,
como pandemia do Novo Coronavírus;

Considerando que o estado do Ceará já elaborou o Plano de Contingência na área da saúde, devido
a necessidade de se estabelecer um plano de resposta a esse evento e para estabelecer a estratégia de
acompanhamento e suporte dos casos suspeitos e confirmados;

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública e à assistência social,   a fim de evitar a
disseminação da doença;

Considerando o pedido da Organização Mundial de Saúde para que os países redobrem o
comprometimento contra a pandemia do Novo Coronavírus;

Propõe-se a criação da presente Política Estadual com vistas à adoção de estratégias promocionais
de qualidade de vida, buscando identificar os determinantes e condicionantes das urgências e por
meio de ações de vários setores de responsabilidade pública, sem excluir as responsabilidades de
toda a sociedade;

 Do exposto, observa-se a relevância, constitucionalidade e adequação jurídica da proposição, por
tal motivo, solicito o apoio dos pares para a aprovação deste Projeto.

         É o relatório. Opino.

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ E DA INICIATIVA LEGISLATIVA
PARA PROPOSIÇÃO.

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal, :ipsis litteris
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados
os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

                 Ao instituir programa de diretrizes de atenção às populações mais vulneráveis em situações de
emergências decorrentes de epidemias, a propositura versa sobre variados temas, afetos à saúde,
assistência pública, pobreza, fatores de marginalização, integração social, consumidor, educação,
previdência social, e, nos termos dos arts. 23 e 24, da CF/88, compete aos Estados legislar

 . Senão, vejamos:concorrentemente sobre tais matérias

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

II - cuidar da  e , da proteção e garantia das pessoas portadoras desaúde assistência pública
deficiência;

X - combater as  e os , promovendo a causas da pobreza fatores de marginalização integração
 dos setores desfavorecidos;social

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

V - produção e ;consumo

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao , a bens e direitos de valorconsumidor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação
inovação; 

XII - , proteção e defesa da ; (grifos inexistentes no original)previdência social saúde

Adentrando a análise do Programa de atenção às populações vulneráveis em situações de emergências
sanitárias ocasionadas por epidemias, retratado nesta proposição, merece referir que o art. 6º, da
Constituição Federal de 1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos:

Art. 6º São direitos sociais a , a , a , o trabalho, a moradia, o transporte,educação saúde alimentação
o lazer, a segurança, a , a proteção à maternidade e à infância, a previdência social assistência aos

, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional tenhadesamparados
caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática. (grifos inexistentes no original)

Ademais, imperioso, ainda, destacar normas preconizadas pela Constituição Federal de 1988 com
pertinência temática com a propositura em exame:

Art. 196. A  é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais esaúde
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 203. A  será prestada a quem dela necessitar, independentemente deassistência social
contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
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IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua
integração à vida comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao
idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por
sua família, conforme dispuser a lei

  Art. 205. A , direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida eeducação
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (grifos inexistentes no
original)

Com efeito, compete aos Estados instituir, mediante leis específicas, as ações e políticas públicas
necessárias para garantir tais mandamentos constitucionais – perseguindo-se tal desiderato por meio do
projeto de lei examinado.

No âmbito do Estado do Ceará, o projeto em análise, que institui programa, encontra guarida, nos §§ 1º e
2º, do art. 3º da Lei nº 16.710/2018, que Dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo, altera a

, assim dispondo:estrutura da administração estadual

Art. 3º  Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e as
entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§ 1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos, 
, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados daprogramas

Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e
os outros níveis de Governo.

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o aprimoramento
das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus diferentes segmentos, e a
integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. (grifos inexistentes no original)

Esse mesmo diploma legal esclarece que:

Art. 4º O Poder Executivo é exercido pelo Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado.

Parágrafo único.  O Governador e os Secretários de Estado exercem as atribuições de suas
competências constitucionais, legais e regulamentares, com o emprego dos órgãos e entidades que
compõem a Administração Estadual.

Art. 5º  Respeitadas as limitações estabelecidas nas Constituições Federal e Estadual, o Poder
Executivo regulamentará por Decreto a organização, a estrutura, o funcionamento dos órgãos e
entidades da Administração Estadual, assim como, as distribuições, as denominações e as
atribuições específicas, quando houver, dos cargos de provimento em comissão.

Portanto, como se vê, ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  oindirizo generaledi governo,
envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se
afigura o presente, competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em
entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

                No entanto, a lei estadual não regula que o Poder Executivo conceberá e implantará programas
, não havendo óbice, consequentemente, para que o Poder Legislativo crie programas.privativamente

         Deveras, é bem verdade que a Procuradoria dessa Casa Legislativa já emitiu parecer favorável à
regular e regimental tramitação de projetos de lei propostos por parlamentar e que versam acerca da
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implementação de políticas públicas e programas, sendo oportuno citar, à título ilustrativo, os pareceres
proferidos nos projetos de lei nº 013/2019, 383/2019, 420/2019.

Isto posto, tem-se que, no caso em apreço, não há impedimento para que o Estado do Ceará legisle
 e, de igual modo, sobre o assunto não há embargo para que, no exercício legislativo parlamentar,

seja proposto o presente projeto de lei.

Analisando o aspecto da iniciativa para deflagrar o presente projeto de lei, tem-se que a Constituição
Federal (e, por simetria, a Constituição Estadual), assegura a independência dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, :ipsis litteris

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Como se sabe, nenhum dos Poderes pode interferir no funcionamento do outro sem estar amparado em
regra constitucional, sob pena de violação do princípio da separação dos Poderes.

Com fulcro em tal princípio, a Constituição Federal, em algumas hipóteses, reserva a possibilidade de dar
início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a
conveniência e a oportunidade da deflagração do debate legislativo em torno do assunto reservado.

Por esse prisma, estabelece a CF/88, em seu art. 61, § 1º, e a CE/1989, em seu art. 60, § 2º, as disposições
normativas cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo, a seguir transcritas:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República,
ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;       d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art.
84, VI;   

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico,
ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga
de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou

e) matéria orçamentária.

De fato, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder Executivo devem
estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade.

No entanto, , entendemos que, ao serà exceção de algumas ponderações pontuais destacadas adiante
proposta por parlamentar, a proposição não incorre em vício de iniciativa, visto que em nada atinge o
funcionamento, organização, estrutura e competência de Secretaria ou órgão do Governo, não versa sobre
cargos, funções ou empregos públicos, não trata sobre servidores públicos, nem acerca de matéria

, em nada ferindo, consequentemente, a competência indicada ao Governador do Estado, noorçamentária
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual, de maneira que se conclui pela constitucionalidade da iniciativa
parlamentar para tratar sobre o tema em foco.

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
 elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual,, a seguir relacionada:Executivo

CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do
Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual,
na forma da lei.

Após as reflexões acima, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo, sendo de
iniciativa parlamentar e versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo. Portanto, é plenamente possível que o Deputado Estadual proponente inicie o presente
processo legislativo nos termos do disposto 61, da CF/88 e, por simetria, no art. 60, I da CE/89.

CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS INCISOS I, II E III DO ART. 2º DA PROPOSIÇÃO. PRINCÍPIO
DO SOPESAMENTO DE VALORES. RELATIVIZAÇÃO DIANTE DA NECESSIDADE URGENTE
DA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DELINEADAS EM MOMENTO DE
EXCEPCIONALIDADE.

No que diz respeito ao teor dos incisos I, II e III do art. 2º e do art. 3º da proposição, que, numa análise
preliminar poderia ser definida como matérias reservadas à iniciativa legislativa privativa do Poder
Executivo, imperioso trazer a lume que não há direitos absolutos na Carta Magna de 1988, devendo ser
analisado caso a caso qual dos princípios e dispositivos em conflito deverá prevalecer.

26 de 61



E para tanto, o Supremo Tribunal Federal tem se utilizado em inúmeros julgados dos intitulados
princípios de interpretação constitucional, notadamente o princípio da máxima efetividade. Acerca desse
princípio, aliás, impende destacar o magistério de Inocência Mártires Coelho: 

De igual modo, veicula um apelo aos realizadores da Constituição para que em toda situação
hermenêutica, sobretudo em sede de direitos fundamentais, procurem densificar os seus preceitos,
sabidamente abertos e predispostos a interpretações expansivas.

Tendo em vista, por outro lado, que, nos casos concretos, a otimização de qualquer dos direitos
fundamentais, em favor de determinado titular, poderá implicar a simultânea compressão, ou
mesmo o sacrifício, de iguais direitos de outrem, direitos que constitucionalmente também exigem
otimização, em face disso impõe-se conciliar, quando em estado de conflito, quaisquer bens ou
valores protegidos pela Constituição.

A titulo exemplificativo, importa trazer a lume a ADPF nº 101, de grande repercussão no mundo jurídico,
que declarou a constitucionalidade da legislação que proíbe a importação de pneus usados, tendo, nesse
caso concreto, a Corte Suprema confrontado, dentre outros, os princípios da livre iniciativa e da saúde,
decidindo pela prevalência deste, se não vejamos: 

EMENTA: ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL:
ADEQUAÇÃO. BSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE. ARTS. 170, 196 E
225 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE DE ATOS
NORMATIVOS PROIBITIVOS DA IMPORTAÇÃO DE PNEUS USADOS. RECICLAGEM DE
PNEUS USADOS: AUSÊNCIA DE ELIMINAÇÃO TOTAL DE SEUS EFEITOS NOCIVOS À
SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE E DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE
EQUILIBRADO. COISA JULGADA COM CONTEÚDO EXECUTADO OU EXAURIDO:
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. DECISÕES JUDICIAIS COM CONTEÚDO
INDETERMINADO NO TEMPO: PROIBIÇÃO DE NOVOS EFEITOS A PARTIR DO
JULGAMENTO. ARGUIÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.

1. Adequação da arguição pela correta indicação de preceitos fundamentais atingidos, a saber, o
direito à saúde, direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (arts. 196 e 225 da
Constituição Brasileira) e a busca de desenvolvimento econômico sustentável: princípios
constitucionais da livre iniciativa e da liberdade de comércio interpretados e aplicados em harmonia
com o do desenvolvimento social saudável. Multiplicidade de ações judiciais, nos diversos graus de
jurisdição, nas quais se têm interpretações e decisões divergentes sobre a matéria: situação de
insegurança jurídica acrescida da ausência de outro meio processual hábil para solucionar a
polêmica pendente: observância do princípio da subsidiariedade. Cabimento da presente ação. (...)

3. Crescente aumento da frota de veículos no mundo a acarretar também aumento de pneus novos e,
consequentemente, necessidade de sua substituição em decorrência do seu desgaste. Necessidade de
destinação ecologicamente correta dos pneus usados para submissão dos procedimentos às normas
constitucionais e legais vigentes. Ausência de eliminação total dos efeitos nocivos da destinação
dos pneus usados, com malefícios ao meio ambiente: demonstração pelos dados.

4. Princípios constitucionais (art. 225) a ) do desenvolvimento sustentável e b) da equidade e
responsabilidade intergeracional. Meio ambiente ecologicamente equilibrado: preservação para a
geração atual e para as gerações futuras. Desenvolvimento sustentável: crescimento econômico com
garantia paralela e superiormente respeitada da saúde da população, cujos direitos devem ser
observados em face das necessidades atuais e daquelas previsíveis e a serem prevenidas para
garantia e respeito às gerações futuras. Atendimento ao princípio da precaução, acolhido
constitucionalmente, harmonizado com os demais princípios da ordem social e econômica.

5. Direito à saúde: o depósito de pneus ao ar livre, inexorável com a falta de utilização dos pneus
inservíveis, fomentado pela importação é fator de disseminação de doenças tropicais. Legitimidade
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e razoabilidade da atuação estatal preventiva, prudente e precavida, na adoção de políticas públicas
que evitem causas do aumento de doenças graves ou contagiosas. Direito à saúde: bem não
patrimonial, cuja tutela se impõe de forma inibitória, preventiva, impedindo-se atos de importação
de pneus usados, idêntico procedimento adotado pelos Estados desenvolvidos, que deles se livram.
(...)

8. Demonstração de que: a) os elementos que compõem o pneus, dando-lhe durabilidade, é
responsável pela demora na sua decomposição quando descartado em aterros;  b) a dificuldade de
seu armazenamento impele a sua queima, o que libera substâncias tóxicas e cancerígenas no ar; c)
quando compactados inteiros, os pneus tendem a voltar à sua forma original e retornam à superfície,
ocupando espaços que são escassos e de grande valia, em especial nas grandes cidades; d) pneus
inservíveis e descartados a céu aberto são criadouros de insetos e outros transmissores de doenças;
e) o alto índice calorífico dos pneus, interessante para as indústrias cimenteiras, quando queimados
a céu aberto se tornam focos de incêndio difíceis de extinguir, podendo durar dias, meses e até
anos; f) o Brasil produz pneus usados em quantitativo suficiente para abastecer as fábricas de
remoldagem de pneus, do que decorre não faltar matéria-prima a impedir a atividade econômica.
Ponderação dos princípios constitucionais: demonstração de que a importação de pneus usados ou
remoldados afronta os preceitos constitucionais de saúde e do meio ambiente ecologicamente
equilibrado (arts. 170, inc. I e VI e seu parágrafo único, 196 e 225 da Constituição do Brasil). (...)
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada parcialmente procedente.

Não parece restar duvida que, no presente caso, qualquer interpretação no sentido de pretender acolher
que o teor dos artigos da presente proposição configuram matéria de iniciativa legislativa privativa do
Governador do Estado deva ser relativizado diante da necessidade urgente da implementação das medidas
delineadas nesses incisos num momento definido e de excepcionalidade.

Destarte, o postulado da proporcionalidade de interesses constitui um parâmetro normativo para a
resolução de interesses contrapostos, consubstanciando-se num critério racional para otimização de
proteção de interesses jurídicos divergentes, evitando que haja exagerado sacrifício de um deles em face
do outro.

Noutro giro, há que se frisar que não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que,
embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

. Assim entendeu o Supremo Tribunal Federal aoórgãos nem do regime jurídico de servidores públicos
reconhecer uma lei municipal do Rio de Janeiro, de iniciativa do Legislativo, que obrigava a instalação de
câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade
estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento
em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa
do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do
Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua

 4.estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso
extraordinário provido. (REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO. RELATOR: MIN. GILMAR MENDES. Decisão sobre
Repercussão Geral. 29/09/2016) (grifos inexistente no original)

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DA PARTE FINAL DO INCISO III DO ART. 2º E DO ART.
6º. PODER REGULAMENTAR EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.

Impende sobrelevar que a parte final do inciso III, do art. 2º (... e de acordo com regulamentação do
), bem como o art. 6º (Poder Executivo estadual O Poder Executivo regulamentará em até 10 (dez) dias

), as sanções a serem aplicadas devido ao descumprimento das determinações previstas nesta lei impõem
 e, em assim fazendo,  – oconduta ao Executivo Estadual ofendem o princípio da separação dos poderes

que enseja a  dos mesmos.supressão
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O  é exclusivo do Poder Executivo, nos termos do art. 88, inciso IV, da Constituiçãopoder regulamentar
Alencarina, na medida em que aduz que cabe ao Governador do Estado a expedição de decretos e
regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para o
exercício de sua competência exclusiva, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesse
sentido.

A título de conhecimento, oportuna a lição a seguir, destacada da ADI 179, :               verbum ad verbum

É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de definir previamente conteúdos ou
estabelecer prazos para que o Poder Executivo, em relação às matérias afetas a sua iniciativa,
apresente proposições legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende, na
seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele Poder. Os dispositivos do
ADCT da Constituição gaúcha, ora questionados, exorbitam da autorização constitucional de
auto-organização, interferindo indevidamente na necessária independência e na harmonia entre os
Poderes, criando, globalmente, na forma nominada pelo autor, verdadeiro plano de governo,
tolhendo o campo de discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe do Poder Executivo,
em ofensa aos arts. 2º e 84, II, da Carta Magna. [ADI 179, rel. min. Dias Toffoli, j. 19-2-2014, P, 

 de 28-3-2014.]DJE

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DO INCISO IV DO ART. 2º. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA TELECOMUNICAÇÕES. EXCLUSIVIDADE DA
UNIÃO.

A proposição em apreço, no inciso IV do art. 2º, versa sobre as concessionárias de serviços de
telecomunicações, o que interfere, conforme entendimento esposado pelo STF, na competência legislativa
privativa da União – e, consequentemente, incorre em grave vício de inconstitucionalidade formal,
devendo, por esse motivo, ser suprimido.

Vejamos:

Lei estadual que disponha sobre bloqueadores de sinal de celular em presídio invade a
competência da União para legislar sobre telecomunicações. STF, Plenário. ADI 3835/MS, Rel.
Min. Marco Aurélio, ADI 5356/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, ADI 4861/SC, Rel. Min. Gilmar
Mendes, julgados em 03/08/2016.

A competência para legislar sobre serviços de telecomunicações é privativa da União (art. 21,
XI e art. 22, IV, da CF/88). Logo, é inconstitucional lei estadual que determinou às empresas
telefônicas que criem e mantenham um cadastro de assinantes interessados em receber ofertas

, que deve ser dispobibilizado para as empresas de telemarketing. STF.de produtos e serviços
Plenário. ADI 3959/SP, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 20/04/2016. (grifos inexistente no
original)

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DO INCISO V DO ART. 2º. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DE CONVÊNIO INTERGOVERNAMENTAL PARA
ESTABELECER ISENÇÃO DE ICMS.

O presente projeto de lei, no inciso V do art. 2º, cria hipótese de isenção tributária de ICMS –  imposto
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviço de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no
exterior – e, consequentemente, incorre em grave vício de inconstitucionalidade formal, devendo, por
esse motivo, ser suprimido.

A Constituição da República Federativa de 1988 não cria tributos, apenas outorga competência para que
os entes políticos o façam por meio de leis próprias.
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Assim, é correto definir competência tributária como o poder constitucionalmente atribuído de editar leis
que instituam tributos. Em outras palavras, a competência tributária é o poder de instituir o tributo, por lei
própria e com a necessária observância às limitações constitucionais ao poder de tributar e às normas
gerais editadas pela União.

A Constituição da República Federativa de 1988 delineou a competência tributária de todos os entes
políticos – União, Estados, Distrito Federal e Municípios. As competências privativas do Estados e do
Distrito Federal (ente político híbrido que acumula as competências estaduais e municipais) para instituir
impostos foram previstas no art. 155 da Carta Magna. Desse modo, os impostos – espécie de tributos que
inclui o ICMS – tiveram sua competência para instituição deferida pela Constituição Federal de maneira
exclusiva.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem
no exterior; (ICMS)

III - propriedade de veículos automotores.

No que concerne à competência tributária dos Estados, Distrito Federal e Municípios, as listas são
absolutamente exaustivas – taxativas,  –, pois, ressalvada a possibilidade de Emenda ànumerus clausus
Constituição (Federal!), em nenhuma hipótese tais entes poderão instituir quaisquer impostos, ressalvados
os que lhe foram expressamente deferidos pela Lei Maior.

Saliente-se que a competência para legislar sobre direito tributário é concorrente – entre a União, os
Estados e o Distrito Federal –, em obediência aos ditames do art. 24, I, da Constituição Federal de 1988, e
art. 16, I, da Constituição do Estado do Ceará de 1989.

Estas considerações assumem relevância quando se enfrenta matéria atinente ao ICMS.

A Constituição Federal de 1988 também estabelece diretrizes normativas essenciais para regulação do
ICMS, que não podem ser contrariadas e/ou derrogadas pelas Constituições dos Estados-membros e sua
respectiva legislação infraconstitucional. Em suma: as normas constitucionais impõem verdadeira
disciplina nacional ao ICMS.

Consoante a Constituição Federal, a concessão e revogação de benefícios fiscais de ICMS depende, como
regra, de prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, conforme regulado em lei

. Veja-se:complementar

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido,
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante
lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §
2.º, XII, g.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem
no exterior;
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§2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

XII - cabe à lei complementar:

g) regular a forma como, , isenções,mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal
incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (grifo inexistente no original)

Para a concessão de benefícios fiscais relacionados ao ICMS é necessário, portanto, que haja prévia
deliberação dos Estados-membros e do Distrito Federal, por meio de convênio interestadual, nos termos
do art. 155, § 2º, XII, "g", da CF/88.

O legislador constituinte trouxe essa regra para evitar que os Estados ficassem reduzindo ou isentando o
ICMS a fim de atrair mais empresas para seus territórios, o que iniciaria uma “guerra fiscal” entre os
entes e poderia gerar risco ao pacto federativo. A deliberação é tomada no âmbito do CONFAZ –
Conselho Nacional de Política Fazendária.

A concessão de benefícios fiscais de ICMS, pois, deve ser precedida de deliberação conjunta dos Estados
e do Distrito Federal, conforme regulado em lei complementar. Atualmente a "deliberação conjunta"
toma a forma de convênio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ,
órgão formalmente inserido na Estrutura do Ministério da Fazenda, mas com assento garantido aos
diversos titulares das fazendas estaduais (Secretários Estaduais da Fazenda ou cargo equivalente).

A matéria está regulada pela Lei Complementar nacional 24/1975 – que Dispõe sobre os convênios para
a concessão de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias, e dá outras

 –, segundo a qual a concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS dependerá sempre deprovidências
decisão unânime dos Estados representados; a sua revogação total ou parcial dependerá de aprovação de
quatro quintos, pelo menos, dos representantes presentes.

Dentro de 10 dias, contados da data final da reunião em que o convênio foi firmado, a resolução nela
adotada será publicada no Diário Oficial da União. Após esse prazo, o Poder Executivo de cada Unidade
da Federação disporá de 15 dias para publicar decreto ratificando ou não os convênios celebrados,
considerando-se ratificação tácita dos convênios a falta de manifestação no prazo assinalado. Tais regras
também se aplicam às Unidades da Federação cujos representantes não tenham comparecido à reunião em
que hajam sido celebrados os convênios.

A não ratificação pelo Poder Executivo de todas as Unidades da Federação (no caso de concessão de
benefício) ou de, no mínimo, quatro quintos das Unidades da Federação (no caso de revogação total ou
parcial de benefício) implica rejeição do convênio firmado.

Até 10 dias depois de findo o prazo de ratificação dos convênios, deve ser publicada no Diário Oficial da
União a informação relativa à ratificação ou à rejeição. Os convênios entrarão em vigor no trigésimo dia
após tal publicação, salvo disposição em contrário, vinculando, a partir daí, todas as Unidades da
Federação, inclusive as que, regularmente convocadas, não se tenham feito representar na reunião em que
o ato foi celebrado.

A sistemática em análise configura a única exceção à regra segundo a qual os benefícios fiscais somente
podem ser concedidos por lei, não sendo possível a adoção de procedimento semelhante para outros
tributos além do ICMS.

Trata-se de entendimento pacífico e consolidado do Supremo Tribunal Federal:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei   8.366, de 7 de julho de 2006, do Estado do Espírito
Santo. Lei que institui incentivo fiscal para as empresas que contratarem apenados e egressos.
Matéria de índole tributária e não orçamentária. A concessão unilateral de benefícios fiscais, sem a
prévia celebração de convênio intergovernamental, afronta ao disposto no art. <155>, § 2º, XII, g,
da Constituição do Brasil. (...) O texto normativo capixaba efetivamente viola o disposto no art.
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<155>, § 2º, XII, g, Constituição do Brasil, ao conceder isenções fiscais às empresas que
contratarem apenados e egressos no Estado do Espírito Santo. A lei atacada admite a concessão de
incentivos mediante desconto percentual na alíquota do ICMS, que será proporcional ao número de
empregados admitidos. Pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a concessão
unilateral de benefícios fiscais relativos ao ICMS, sem a prévia celebração de convênio
intergovernamental, nos termos do que dispõe a LC 24/1975, afronta ao disposto no art. <155>, §
2º, XII, g, da CF. Precedentes. [ADI 3.809, rel. min. Eros Grau, j. 14-6-2007, P, DJ de 14-9-2007.]

A propósito da questão, (...) anota a PGR, verbis: "Do mesmo modo, o art. 6º da Lei Estadual sob
análise incorre em vício de inconstitucionalidade material, ante a violação imposta por este ao art.
<155>, § 2º, XII, alínea g, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar regular a forma
como, mediante deliberação dos Es­tados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios
fiscais, referentes ao ICMS, serão concedidos e revogados. A lei complementar a que se refere o
dispositivo constitucional supramencionado é aquela que disciplinará, exatamente, os mecanismos
jurídicos norteadores da celebração dos convênios entre os Estados e o Distrito Federal. Importante
destacar que tamanha a relevância dos convênios, que somente havendo a sua ratificação por todos
os Estados e pelo Distrito Federal é que a isenção ou benefício se implementa. Ou seja, se apenas
um Estado não acordar com os termos do convênio, ter-se-á por ilegítima a isenção ou o benefício
concedido". (fls. 97/98) É essa também a orientação que predomina nesta Corte (...). [ADI 2.529,
voto do rel. min. Gilmar Mendes, j. 14-6-2007, P, DJ de 6-9-2007.]

ICMS. Benefício fiscal. Isenção. Conflita com o disposto nos arts. 150, § 6º, e <155>, § 2º, XII, g,
da CF decreto concessivo de isenção, sem que precedido do consenso das unidades da Federação.
[ADI 2.376, rel. min. Marco Aurélio, j. 1º-6-2011, P, DJE de 1º-7-2011.]

O art. <155>, § 2º, XII, g, da CF só admite a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais
por deliberação dos Estados e do Distrito Federal, mediante convênio.[ADI 286, rel. min. Maurício
Corrêa, j. 22-5-2002, P, DJ de 30-8-2002.] = ADI 1.247, rel. min. Dias Toffoli, j. 1º-6-2011, P, DJE
de 17-8-2011

ICMS: "guerra fiscal": concessão unilateral de desoneração do tributo por um Estado federado,
enquanto vigorem benefícios similares concedido por outros: liminar deferida. A orientação do
Tribunal é particularmente severa na repressão à guerra fiscal entre as unidades federadas, mediante
a prodigalização de isenções e benefícios fiscais atinentes ao ICMS, com afronta da norma
constitucional do art. <155>, § 2º, II, g; que submete sua concessão à decisão consensual dos
Estados, na forma de lei complementar (...). As normas constitucionais, que impõem disciplina
nacional ao ICMS, são preceitos contra os quais não se pode opor a autonomia do Estado, na
medida em que são explícitas limitações. O propósito de retaliar preceito de outro Estado,
inquinado da mesma balda, não valida a retaliação: inconstitucionalidades não se compensam.
Concorrência do periculum in mora para a suspensão do ato normativo estadual que, posto
inspirada na razoável preocupação de reagir contra o Convênio ICMS 58/1999, que privilegia a
importação de equipamentos de pesquisa e lavra de petróleo e gás natural contra os produtos
nacionais similares, acaba por agravar os prejuízos igualmente acarretados à economia e às finanças
dos demais Estados-membros que sediam empresas do ramo, às quais, por força da vedação
constitucional, não hajam deferido benefícios unilaterais. [ADI 2.377 MC, rel. min. Sepúlveda
Pertence, j. 22-2-2001, P, DJ de 7-11-2003.] = ADI 3.389 e ADI 3.673, rel. min. Joaquim Barbosa,
j. 6-9-2007, P, DJ de 1º-2-2008

(...) padece de inconstitucionalidade formal a LC 358/2009 do Estado de Mato Grosso, porquanto
concessiva de isenção fiscal, no que concerne ao ICMS, para as operações de aquisição de
automóveis por oficiais de justiça estaduais sem o necessário amparo em convênio interestadual,
caracterizando hipótese típica de guerra fiscal em desarmonia com a CF de 1988. [ADI 4.276, rel.
min. Luiz Fux, j. 20-8-2014, P, DJE de 18-9-2014.] = RE 861.756 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j.
17-3-2015, 2ª T, DJE de 7-4-2015

Destarte, o inciso em comento pretende criar isenção tributária de ICMS sem amparo constitucional,
violando frontalmente o arcabouço jurídico-normativo delineado para o referido tributo pela Lei Maior e
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a Lei Complementar nacional n° 74/1975, incorrendo, portanto, em grave vício formal de
inconstitucionalidade.

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DO INCISO VI DO ART. 2º. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA ENERGIA. EXCLUSIVIDADE DA UNIÃO.
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FORNECIMENTO ÁGUA. ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL.
EXCLUSIVIDADE DO MUNICÍPIO.

O Supremo Tribunal Federal possui histórica e consolidada jurisprudência pela inconstitucionalidade de
leis estaduais de conteúdo similar. Destaca-se, por exemplo, o julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade Nº 3661/AC, que questionava Lei do Estado do Acre que versava sobre o corte
residencial do fornecimento de água e energia elétrica pelas concessionárias por falta de pagamento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ACREANA N. 1.618/2004. REGRAS
QUE PROÍBEM O CORTE RESIDENCIAL DO FORNECIMENTO DE ÀGUA E ENERGIA
ELÉTRICA PELAS CONCESSIONÁRIAS POR FALTA DE PAGAMENTO. COMPETÊNCIA
DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. COMPETÊNCIA
DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÀGUA.
AFRONTA AOS ARTS. 22, INC. XII, ALÍNEA B, 30, INC. I E V E 175 DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. [ADI 3661 / AC – ACRE – Data:
17/03/2011

No voto da Relatora da Ação, Min. Carmen Lucia, foi ressaltado o entendimento de que não pode um
.serviço público prestado em regime de concessão federal estar sujeito à regulação estadual

Ademais, frisou que os ”direitos dos usuarios, matérias que devem constar em cláusulas essenciais dos
respectivos contratos de concessão, conforme disposto nos incisos II e VI do art. 23 da Lei n. 8.987/1995

”. Afirmando ainda, que o órgão regulador do setor, a Agência Nacional de Energia Elëtrica - ANEEL,
[1]

já havia condicionado as hipóteses de suspensão aplicáveis ao caso concreto.

Cabe salientar, que o STF, na ADI n° 5.610 , com ementa abaixo transcrita, chega a três conclusões que
[2]

se aplicam ao presente caso: (1) ; (2) competência para legislar sobre energia é privativa da União já
 (Resolução normativa nº 878, de 24 deexiste norma da Agência Reguladora disciplinando a matéria

março de 2020 ); (3) :
[3]

Não se trata competência legislativa sobre consumo

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. LEI 13.578
DO ESTADO DA BAHIA. PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE TAXA DE RELIGAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA EM CASO DE CORTE DE FORNECIMENTO POR FALTA DE
PAGAMENTO. ESTABELECIMENTO DE PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS PARA RESTABELECIMENTO DO FORNECIMENTO, SEM QUALQUER ÔNUS
PARA O CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 21, XII, B; 22, IV, E 175,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, II E III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DA UNIÃO PARA DISCIPLINAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ENERGIA. REFLEXOS NA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E NA RESPECTIVA
POLÍTICA TARIFÁRIA. REGULAÇÃO SETORIAL ESPECÍFICA DA ANEEL SOBRE O
TEMA. AUSÊNCIA DE LACUNA NA REGULAÇÃO SETORIAL. HIPÓTESE QUE NÃO SE
CONFUNDE COM A COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA
LEGISLAR SOBRE CONSUMO (ARTIGO 24, V E VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE
O PEDIDO. 1. O Direito do Consumidor, mercê de abarcar a competência concorrente dos
Estados-Membros (artigo 24, V e VIII, da Constituição Federal), não pode conduzir à frustração da
teleologia das normas que estabelecem as competências legislativa e administrativa privativas da
União. Precedentes:  ADI 3661,  rel. min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe de
10/5/2011;  ADI  5.253, rel. min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 1º/8/2017;  ADI  4.861, rel. min.
Gilmar Mendes, Plenário, DJe de 1º/8/2017; ADI 4.477, rel. min. Rosa Weber, Plenário, DJe de
31/5/2017;  ADI  2.615, rel. min. Eros Grau, redator do acórdão min. Gilmar Mendes, DJe de
18/5/2015;  ADI  4.478, rel. min. Ayres Britto, redator do acórdão min. Luiz Fux, DJe de
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29/11/2011. 2. Os prazos e valores referentes à religação do fornecimento de energia elétrica não
apenas já estão normatizados na legislação setorial pertinente, como o quantum pelo serviços
cobráveis e visitas técnicas submetem-se à homologação da ANEEL, razão pela qual não
remanesce, sob esse prisma, qualquer espaço para a atuação legislativa estadual, mercê de, a
pretexto de ofertar maior proteção ao consumidor, o ente federativo tornar sem efeito norma técnica
exarada pela agência reguladora competente. 3. In casu, a lei estadual impugnada, ao dispor sobre a
proibição de cobrança de taxa de religação de energia elétrica em caso de corte de fornecimento por
falta de pagamento e estabelecer prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para restabelecimento
do serviço, sem qualquer ônus para o consumidor, invadiu a competência privativa da União para
legislar sobre energia (artigo 22, IV, da Constituição Federal), bem como interferiu na prestação de
serviço público federal (artigo 21, XII, b, da Constituição Federal), em diametral contrariedade às
normas técnicas setoriais editadas pela ANEEL, com reflexos na respectiva política tarifária. 4.
Ação direta conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei
Estadual 13.578, de 14/9/2016, do Estado da Bahia.

Ademais, a ANEEL já tratou sobre a suspensão de cortes de energia pelo prazo de 90 dias em decorrência
da calamidade pública atinente à pandemia de coronavírus (COVID-19), Resolução Normativa nº 878, de
24 de março de 2020:

Art. 2º Fica vedada a suspensão de fornecimento por inadimplemento de unidades consumidoras:

I - relacionadas ao fornecimento de energia aos serviços e atividades considerados essenciais, de
que tratam o Decreto nº 10.282, de 2020, o Decreto nº 10.288, de 2020 e o art. 11 da Resolução
Normativa nº 414, de 2010;

II - onde existam pessoas usuárias de equipamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da
vida humana e dependentes de energia elétrica;

III - residenciais assim qualificadas:

a) do subgrupo B1, inclusive as subclasses residenciais baixa renda; e

b) da subclasse residencial rural, do subgrupo B2;

IV - das unidades consumidoras em que a distribuidora suspender o envio de fatura impressa sem a
anuência do consumidor; e

V - nos locais em que não houver postos de arrecadação em funcionamento, o que inclui
instituições financeiras, lotéricas, unidades comerciais conveniadas, entre outras, ou em que for
restringida a circulação das pessoas por ato do poder público competente.

§ 1º A vedação à suspensão do fornecimento de que tratam os incisos IV e V do caput não se aplica
aos casos de cancelamento voluntário do débito automático ou de outras formas de pagamento
automático até então vigentes.

§ 2º Caracteriza-se como anuência tácita pela não entrega mensal da fatura impressa e recebimento
por outros canais, afastando a vedação à suspensão do fornecimento prevista no inciso IV do caput,
as seguintes situações:

I - pagamento de duas faturas consecutivas, devendo a distribuidora incluir notificação específica e
em destaque quanto à anuência tácita nas duas faturas subsequentes ao segundo pagamento;

II - consentimento dado mediante resposta em SMS, via unidade de resposta audível - URA,
chamadas telefônicas ativas, entre outras medidas assemelhadas que permitam auditoria.

§ 3º Nos casos de que tratam os incisos IV e V do caput, é vedada a imposição de multa e juros de
mora previstos no art. 126 da Resolução Normativa nº 414, de 2010, em caso de inadimplemento.
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§ 4º A vedação à suspensão do fornecimento não impede demais medidas admitidas pela legislação
para a cobranças dos débitos, a partir do vencimento.

No tocante ao fornecimento de água, também tratado nesse inciso, vale observar o trecho do voto do
Ministro Nelson Jobim, no julgamento de medida cautelar na ADI nº 2095/RS, no qual afirma que “a

”, ressaltando:questão das águas, propriamente dita, tem um trato constitucional relativamente complexo

Com relação à água, no sentido lato, ou seja, como recurso natural, a Constituição tem regras
específicas. O domínio das águas é partilhado entre a União e os Estados. Está nos arts. 20, III, e
25, § 3º. No art. 22, IV, ela atribui competência privativa à União para legislar sobre águas. E
atribui competência à União, no art. 21, XIX, para:

‘XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de
outorga de direitos de seu uso;’

Enquanto elemento primário do saneamento básico - não como recurso natural, que são esses
regramentos -, a Constituição também tem regras próprias. Ela atribui à União, no art. 21, XX, a
competência para estabelecer diretrizes em nível nacional. Atribui competência aos Municípios

. Está no art. 30, V. E atribuide prestar serviços de água onde prevaleça o interesse local
competência aos Estados, no § 3º do art. 25, para definir as ‘regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões’, nas quais deva prevalecer o interesse comum sobre o local.

E, finalmente, há também regras da Constituição em relação a águas como fator ambiental. Atribui
competência concorrente e limitada à União e aos Estados para legislar sobre a conservação de
recursos naturais e meio ambiente. Atribui aos níveis federativos competência administrativa para
proteger o meio ambiente (art. 23, VI), e ainda atribui aos Estados competência para executar
funções públicas de interesse comum.

Quanto ao abastecimento, ou saneamento básico, relativamente ao aspecto, não de esgoto, mas de
águas, temos quatro níveis fundamentais” (fls. 382-383). (grifo inexistente no original)

Face as considerações aduzidas pelo Ministro, observamos que existem a seguintes competências
administrativas e legislativas em relação às àguas no texto da Constituição Federal de 1988:

(I) UNIÃO:

a) art. 22, IV, estabelece a competência privativa da União para legislar sobre àguas;

b) art. 21, XX, atribui a competência administrativa da União para estabelecer diretrizes sobre àguas em
nível nacional;

(II) MUNICÍPIOS:

a) art. 30, I, pois segundo a jurisprudência pacífica do STF, fornecimento de água e saneamento
;básico é matéria de interesse local

b) art. 30, V c/c art. 30, I, inserem na competência dos entes o poder de legislar para organizar e prestar,
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local;

(III) ESTADOS:

a) art. 25, § 3º disciplina a competência estadual para legislar sobre àgua e saneamento básico quando
forem instituídas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou microrregiões, constituídas por
agrupamentos de municípios limítrofes;
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O presente projeto de lei, no inc. IV, do art. 2º, preceitua que as empresas concessionárias dos serviços de
abastecimento de água ficam proibidas de interromper a prestação dos serviços aos usuários pelo período
que durar a emergência sanitária.

Indubitavelmente é a relevância social, mas não legitima a iniciativa parlamentar estadual, pois como já
demonstramos a competência para legislar sobre fornecimento de água e saneamento básico é municipal.

Em suma, percebe-se que se o Estado editasse lei regulando serviço público de àguas e esgoto, haveria
interferência de ordem administrativa e legislativa na esfera de atuação dos entes federados municipais,
ofendendo a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da
separação de poderes (CF, art. 2º). Esse é o entendimento do STF consolidado há quase 20 anos:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
ESTADUAL. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E  PORÁGUA
TRABALHADORES DESEMPREGADOS.

1. Ação direta de inconstitucionalidade que impugna lei do Estado do Rio Grande do Sul que isenta
trabalhadores desempregados do pagamento do consumo de energia elétrica e de água pelo período
de seis meses.

2. Configurada violação aos arts. 21, XII, ; 22, IV e  CF, pois a b 30, I e V, lei estadual afronta o
esquema de competências legislativa e administrativa previsto na Constituição.

3. Configurada a violação ao art. 175,  e parágrafo único, I, III, V e ao art. 37, XXI, CF, tendocaput
em vista que a lei estadual  federal e interferiu na concessão de serviços públicos municipal,
alterando condições da relação contratual que impacta a equação econômico-financeira em

.desfavor das concessionárias

4. Medida cautelar confirmada. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI
.)2.299-RS, Rel. Min. Luis Roberto Barroso, julgamento em 23-8-2019

 

“Concessão de serviços públicos – Invasão, pelo Estado-membro, da esfera de competência da
União e dos Municípios. (...) Os Estados membros – que não podem interferir na esfera das

 (quando este for a Uniãorelações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente
Federal ou o Município)  – e as empresas concessionárias também não dispõem de competência
para modificar ou alterar as condições, que, previstas na licitação, acham-se formalmente

 pela União (energia elétrica – CF, art. 21, XII, b)estipuladas no contrato de concessão celebrado
e pelo Município (fornecimento de água – CF, art. 30, I e V), de um lado, com as
concessionárias, de outro, notadamente se essa ingerência normativa, ao determinar a
suspensão temporária do pagamento das tarifas devidas pela prestação dos serviços

 (serviços de energia elétrica, sob regime de concessão federal, e serviços de esgoto econcedidos
abastecimento de água, sob regime de concessão municipal), afetar o equilíbrio financeiro
resultante dessa relação jurídico-contratual de direito administrativo.” (ADI 2.337-MC, Rel. Min.
Celso de Mello, julgamento em 20-2-2002, Plenário, DJ de 21- 6-2002.)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.449/04 DO DISTRITO FEDERAL.
PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE ASSINATURA BÁSICA NOS SERVIÇOS DE , LUZ,ÁGUA
GÁS, TV A CABO E TELEFONIA. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA DA
UNIÃO PARA LEGISLAR E PRESTAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
TELECOMUNICAÇÕES E ENERGIA ELÉTRICA (CF, ART. 21, XI E XII, ‘b’, E 22, IV). 
FIXAÇÃO DA POLÍTICA TARIFÁRIA COMO PRERROGATIVA INERENTE À
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 (CF, ART. 175, PARÁGRAFO ÚNICO, III).TITULARIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO
AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO ESTADO-MEMBRO PARA
LEGISLAR SOBRE CONSUMO (CF, ART. 24, V E VII). USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
CUJO REGIME GUARDA DISTINÇÃO COM A FIGURA DO CONSUMIDOR (CF, ART. 175,
PARÁGRAFO ÚNICO, II). PRECEDENTES. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E
GÁS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO
(CF, ART. 2º). PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O sistema federativo instituído pela Constituição
Federal de 1988 torna inequívoco que cabe à União a competência legislativa e administrativa para
a disciplina e a prestação dos serviços públicos de telecomunicações e energia elétrica (CF, arts. 21,
XI e XII, b, e 22, IV). 2. A Lei nº 3.449/04 do Distrito Federal, ao proibir a cobrança da tarifa de
assinatura básica “pelas concessionárias prestadoras de serviços de água, luz, gás, TV a cabo e
telefonia no Distrito Federal” (art. 1º, caput), incorreu em inconstitucionalidade formal, porquanto
necessariamente inserida a fixação da política tarifária” no âmbito de poderes inerentes à
titularidade de determinado serviço público, como prevê o art. 175, parágrafo único, III, da
Constituição, elemento indispensável para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato de concessão e, por consequência, da manutenção do próprio sistema de prestação da
atividade. [ADI 3343 DF - Órgão Julgador: Tribunal Pleno – Publicação DJe-221 DIVULG
21-11-2011 Relator Min. AYRES BRITTO] (grifos inexistentes no original)

Diante de todo o exposto, observa-se que é inconteste que não há como contornar o obstáculo antedito,
que assume as feições de uma típica , cujos efeitos ensejam a supressão doinconstitucionalidade formal
citado inciso.

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 2º. PROJETO DE LEI
AUTORIZATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO DE INICIATIVA. PODER
REGULAMENTAR EXCLUSIVO DO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES.

O parágrafo único do art. 2º se mostra  quando dispõe que inconstitucional por vício de iniciativa para os
fins a que se destina o inciso VI deste artigo, o Estado do Ceará fica autorizado a estabelecer convênios

 – assim considerados pela doutrina especializada os projetose parcerias para o provimento dos serviços
de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído.

Projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
 por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe:

Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar
determina providência, que é de sua competência exclusiva, é inconstitucional.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de

, ainda que contenham as expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”. São os chamadosiniciativa
projetos autorizativos.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes. Assim, quando um membro do Poder Legislativo apresenta projeto
de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da CE/89, está, na verdade,
usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo pelas Cartas Federal e
Estadual.
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Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante de projeto de lei autorizativo, julgou procedente Ação
Direta de Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de
vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do Estado do Amapá.
Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem
pecuniária. Adicional de Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis
aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores

. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento:públicos
30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC:
05-08-2011) (grifo inexistente no original)

Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da Separação dos
Poderes e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo – devendo, consequentemente, ser 

 o parágrafo único do art. 2º da proposição.suprimido

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DO INCISO VI DO ART. 3º. INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA TRABALHO. EXCLUSIVIDADE DA UNIÃO.
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FORNECIMENTO ÁGUA. ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL.
EXCLUSIVIDADE DO MUNICÍPIO.

Os incisos II, III e IV do art. 3º ofendem a regra de competência privativa da União para legislar sobre
, como confirma o STF, ao enfrentar o julgamento da ADIquestões relativas ao direito do trabalho

5739/RJ, adiante transcrita:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n. 7.524, de 14 de fevereiro de 2017, do Estado do Rio de
Janeiro. Registro obrigatório de acidentes de trabalho com lesão, ferimento ou morte. CNI –
Confederação Nacional da Indústria. Legitimidade Ativa. Violação ao art. 61, § 1º, II, e, da
Constituição por vício de iniciativa. Ausência. Violação ao art. 21, XXIV, e ao art. 22, I, da

. . 1. A legislação questionadaConstituição. Inconstitucionalidade Formal Vício de competência
não dita nova incumbência a órgão do Poder Executivo, vez que já se inclui nos encargos das
delegacias policiais o registro de ocorrências que possam eventualmente caracterizar crime. 2. A
norma estadual, ao criar uma obrigação ao empregador para além daquela do art. 21 da Lei
n. 8.213/91 e da faculdade constante no art. 5º, § 3º, do CPP, ofende a regra de competência

 (CR, art.privativa da União para legislar sobre “direito processual” e “direito do trabalho”
22), assim como a competência material da União para “organizar, manter e executar a inspeção do
trabalho” (CR, art. 21, XXIV). Precedentes. 3. Ainda que se admitisse a atribuição concorrente
estadual, não restando comprovado fundamento que guarde nexo com peculiaridades regionais ou
locais, o Estado teria usurpado a competência da União para estabelecer normas gerais sobre a
matéria em questão. 4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente pela
inconstitucionalidade formal. ADI 5739/RJ, Rel. Min. Edson Fachin, Plenário, 23/08/2019. (grifo
inexistente no original)
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Já no que é referente aos incisos I, V, VI e VII, do art. 3º, a proposição interfere em matéria de
competência de secretarias da administração estadual, impondo a execução de medidas e incorrendo em
violação à iniciativa legislativa reservada privativamente ao Governador do Estado, nos termos do art. 60,
§ 2º, “c”, da Carta Magna Estadual, inclusive ensejando despesas ao Poder Executivo, :ipsis litteris

Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades
da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga
de serviços públicos;

Sendo assim, necessário se faz  o art. 3º da proposição.suprimir

DA NECESSIDADE DE SUPRESSÃO DO ART. 4º. INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO DE
INICIATIVA. MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. PROJETO DE INICIATIVA LEGISLATIVA
PRIVATIVA DO EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.

O proposição em análise, em seu art. 4º, ao estabelecer que as despesas com a execução desta Lei
correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementada se necessário, e
do Fundo Estadual de Combate à Pobreza, também incorre em vício de inconstitucionalidade formal,
devendo, por esse motivo, ser  – isto em decorrência do dispositivo da constituição estadualsuprimido
que determina que as leis que disponham sobre matéria orçamentária serão de iniciativa privativa do

, :Governador do Estado do Ceará verbum ad verbum

Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

O legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência.

CONSIDERAÇÕES PERTINENTES AO MOMENTO GOBLAL ORA EXISTENTE. NECESSIDADE
DE FIEL OBSERVÂNCIA À SEPARAÇÃO DE PODERES E AO FEDERALISMO – CLÁUSULAS
PÉTREAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Em relação ao momento global, pandemia do COVID-19, o STF, ao julgar medida cautelar na ADPF nº
672/DF, em 08/04/2020, reafirmou a necessidade da fiel observância à Separação de Poderes e ao
Federalismo – cláusulas pétreas de nossa Constituição Federal e limitadoras de eventual exercício

 no exercício de interpretação das leis, e ainda, dispôs ser incabível ao Judiciárioarbitrário de poder
substituir o “juízo discricionário do Executivo” e determinar “ao Presidente da República a realização de
medidas administrativas específicas”:

Em momentos de acentuada crise, o fortalecimento da união e a ampliação de cooperação entre os
três poderes, no âmbito de todos os entes federativos, são instrumentos essenciais e imprescindíveis
a serem utilizados pelas diversas lideranças em defesa do interesse público, sempre com o absoluto
respeito aos mecanismos constitucionais de equilíbrio institucional e manutenção da harmonia e
independência entre os poderes, que devem ser cada vez mais valorizados, evitando-se o
exacerbamento de quaisquer personalismos prejudiciais à condução das políticas públicas essenciais
ao combate da pandemia de COVID-19.

Lamentavelmente, contudo, na condução dessa crise sem precedentes recentes no Brasil e no
Mundo, mesmo em assuntos técnicos essenciais e de tratamento uniforme em âmbito internacional,
é fato notório a grave divergência de posicionamentos entre autoridades de níveis federativos
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diversos e, inclusive, entre autoridades federais componentes do mesmo nível de Governo,
acarretando insegurança, intranquilidade e justificado receio em toda a sociedade.

Como se vê, o presente Parecer se mostra alinhado ao entendimento apresentado pelo guardião da CF/88,
o STF.

PROJETO DE TEOR SEMELHANTE.

Por fim, há que se pôr em relevo que em período recente tramitou nessa Casa Legislativa o Projeto de Lei
nº 001/2020 e o Projeto de Lei nº 33/2020, ambos de iniciativa parlamentar e com teor semelhante ao da
atual proposição, sendo conveniente sugerir que o presente projeto seja anexado e, por conseguinte,
apreciado conjuntamente, caso ainda possível, com os Projetos anteriores, tudo nos termos dispostos no
art. 235 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96
- D.O. 12.12.96).

CONCLUSÃO.

         Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 064/2020, com a  de que sejamRESSALVA
suprimidos: a parte final do inciso III do art. 2º; o inciso IV do art. 2º; o inciso V do art. 2º; o inciso VI do
art. 2º; o parágrafo único do art. 2º; o art. 3º, o art. 4º; e o art. 6º.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, em 07 de abril de 2020.

 

 

                                                                  

 

[1] STF - ADI 3661/AC - Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA - Julgamento: 17/03/2011

[2] STF - ADI 5610/BA - Relator(a): Min. LUIZ FUX - Julgamento: 08/0582019

[3] Medidas para preservação da prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica em
decorrência da calamidade pública atinente à pandemia de coronavírus (COVID-19).

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
23/04/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 64/2020 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  23/04/2020 16:24:25  Data da assinatura:  23/04/2020 16:24:31

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
23/04/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  24/04/2020 17:22:17  Data da assinatura:  24/04/2020 17:22:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/04/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlicesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/05/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 64/2020

 

INSTITUI PROGRAMA DE DIRETRIZES DE
ATENÇÃO ÀS POPULAÇÕES MAIS
VULNERÁVEIS EM SITUAÇÕES DE
EMERGÊNCIAS DECORRENTES DE EPIDEMIAS,
NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 64/2020, proposto pelo Deputado Renato Roseno, com co-autoria dos
Deputados Marcos Sobreira, Romeu Aldigueri e Audic Mota, o qual institui programa de diretrizes de
atenção às populações mais vulneráveis em situações de emergências decorrentes de epidemias, no
Estado do Ceará e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O objetivo deste Projeto de Lei é propugnar a
criação programa de diretrizes para o estabelecimento de um programa com as diretrizes de
atenção às populações mais vulneráveis em situações de emergências decorrentes do novo
coronavírus, no Estado do Ceará.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 20/41, que apresentou parecer favorável com modificações à sua regular tramitação,
por entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui programa de diretrizes de atenção às populações mais vulneráveis em
situações de emergências decorrentes de epidemias, no Estado do Ceará e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência comum da União, Estados, Distrito Federal, e municípios conforme o previsto no art. 23,
II, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre o cuidado com a saúde e assistência pública.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre matéria orçamentária,
bem como tema de atribuição da administração direta do Estado, o que recai sobre competência de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará, nos termos do art. 60, §2º, “c” e “e”, da
Constituição Estadual. Tal vício fora verificado no parecer da Procuradoria, que sugeriu supressões
dentro do Projeto, como a parte final do inciso III do art. 2º; o inciso IV do art. 2º; o inciso V do art. 2º; o
inciso VI do art. 2º; o parágrafo único do art. 2º; o art. 3º, o art. 4º; e o art. 6º.

Além das alterações sugeridas pela Procuradoria, acrescentamos as supressões do §2º do Art.1º e inciso
III do art. 2º, por acarretarem aumento de despesa sem a devida previsão orçamentária, de maneira que
incidem na competência privativa do Governador de legislar sobre matéria orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 64/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
com a supressão do §2º do Art.1º, inciso III do art. 2º; o inciso IV do art. 2º; o inciso V do art. 2º;

 à regular tramitação dainciso VI do art. 2º; parágrafo único do art. 2º; o art. 3º, o art. 4º; e o art. 6º,
presente Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/05/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

27ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 30/04/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

51 de 61



DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emendas de nº 01, 02 e 03.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/06/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E

SERVIÇOS.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 64/2020 E SUAS EMENAS Nº 01, 02 E 03/2020

 

INSTITUI PROGRAMA DE DIRETRIZES DE
ATENÇÃO ÀS POPULAÇÕES MAIS
VULNERÁVEIS EM SITUAÇÕES DE
EMERGÊNCIAS DECORRENTES DE EPIDEMIAS,
NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 64/2020, proposto pelo Deputado Renato Roseno, com co-autoria dos
Deputados Marcos Sobreira, Romeu Aldigueri e Audic Mota, o qual institui programa de diretrizes de
atenção às populações mais vulneráveis em situações de emergências decorrentes de epidemias, no
Estado do Ceará e dá outras providências, bem como suas emendas de nº 01, 02 e 03.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O objetivo deste Projeto de Lei é propugnar a
criação programa de diretrizes para o estabelecimento de um programa com as diretrizes de
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atenção às populações mais vulneráveis em situações de emergências decorrentes do novo
coronavírus, no Estado do Ceará.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 20/41, que apresentou parecer favorável com modificações à sua regular tramitação,
por entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
abril de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com supressão à
sua tramitação (fls. 49/51).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui programa de diretrizes de atenção às populações mais vulneráveis em
situações de emergências decorrentes de epidemias, no Estado do Ceará e dá outras providências.

Primeiramente, a proposta tem seu mérito resguardado, uma vez que fortalece as medidas de saúde diante
da pandemia do COVID-19, decretada no Estado do Ceará, de maneira que se encontra em alinho com as
diretrizes administrativas e não prevê custeios extraordinários que necessitem de prévio estudo técnico.
Entretanto, no Parecer da CCJR (fls. 49/51), devidamente votado e aprovado na mesma comissão,
houveram supressões por razão de vícios legais, sendo que continuamos com este entendimento, tendo
em vista que esses vícios trariam atribuições administrativas, que impossibilitariam a aplicação da Lei e,
portanto, tornariam o mérito dessa proposta prejudicado. Logo, mantemos as supressões indicadas neste
parecer em comento.

No tocante as 3 (três) emendas, todas estas de autoria do Deputado Renato Roseno, no tocante a emenda
nº 01, essa obrigaria o Estado a descumprir ordem judicial, o que impossibilitaria sua aplicação,
prejudicando o projeto. Em relação a emenda nº 02, não pode o Estado versar sobre questões trabalhistas,
e isso traria mais um prejuízo a aplicabilidade da proposta, prejudicando novamente o mérito. A emenda
nº 03, reinsere uma questão que fora justamente suprimida previamente, o que não faria sentido lógico.
Além disso, a matéria já se vê contemplada em Mensagem do Poder Executivo que concedeu esse tipo de
benefício a 338 mil famílias. Logo, não se vê mérito nesta.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 64/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
com a supressão do §2º do Art.1º, inciso III do art. 2º; o inciso IV do art. 2º; o inciso V do art. 2º;

 bem como o inciso VI do art. 2º; parágrafo único do art. 2º; o art. 3º, o art. 4º; e o art. 6º,
 às suas emendas nº 01, 02 e 03, à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/07/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

12ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 30/04/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E
SERVIÇOS; E DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
23/07/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 26ª (VÍGESIMA SEXTA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE ABRIL DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 27ª (VÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE ABRIL DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 28ª (VÍESIMA OITAVA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE ABRIL DE 2020.

 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E UM

INSTITUI  PROGRAMA  DE  DIRETRIZES  DE
ATENÇÃO  ÀS  POPULAÇÕES  MAIS
VULNERÁVEIS  EM  SITUAÇÕES  DE
EMERGÊNCIAS DECORRENTES DE EPIDEMIAS,
NO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1.º Fica instituído o Programa de atenção às populações vulneráveis em situações
de emergências sanitárias ocasionadas por epidemias, no Estado do Ceará.

Parágrafo  único. Para  os  efeitos  deste  Programa,  entendem-se  como  situações  de
emergências sanitárias as situações formalmente declaradas pelas autoridades competentes.

Art.  2.º Em situações  de emergências  sanitárias,  assim declaradas  pelas  autoridades
competentes, devem ser obedecidos os seguintes aspectos:

I – os estabelecimentos privados não poderão praticar preços abusivos para insumos
relativos à proteção da população;

II  – os  estabelecimentos  de  atendimento  à  população  deverão  fornecer  meios  de
higienização que visem a conter a propagação de doenças.

 Art. 3.º As medidas previstas nesta Lei poderão ser reavaliadas a qualquer momento,
mesmo antes do prazo estipulado.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO  DA  ASSEMBLEIA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  em

Fortaleza, aos 30 de abril de 2020.

DEP. JOSÉ SARTO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.º VICE-PRESIDENTE
DEP. EVANDRO LEITÃO
1.º SECRETÁRIO
DEP. ADERLÂNIA NORONHA
2.ª SECRETÁRIA
DEP. PATRÍCIA AGUIAR
3.ª SECRETÁRIA 
DEP. LEONARDO PINHEIRO
4.º SECRETÁRIO
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